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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº.  0050703-69.2011.815.2001
Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Alípio  Sicca  de  Oliveira  –  Adv.  Daniel  José  de  Bito  Veiga 
Pessoa.

Apelado:Network Assessoria e Serviços Empresariais. 

EMENTA:  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MORAIS  C/C  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO. CHEQUE PRESCRITO E PROTESTO 
INDEVIDO. RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO 
INDEVIDOS.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO. 
OCORRÊNCIA  DE  PROTESTO  DE  LETRA  DE 
CÂMBIO.  DÍVIDA  EXISTENTE.  EXERCÍCIO 
REGULAR DE  UM DIREITO.  INDENIZAÇÃO E 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  INEXISTENTES. 
AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Alípio 
Sicca de Oliveira, hostilizando a sentença de fls. 26/28, proveniente da 
15ª Vara Cível da Comarca da Capital, proferida nos autos da Ação de 
Repetição de Indébito C/C Indenização por Danos Morais proposta contra 
Network Assessoria e Serviços Empresariais.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                      



Processo nº.  0050703-69.2011.815.2001

O Magistrado singular julgou improcedente o pedido do 
promovente,  asseverando  que,  embora  a  parte  ré  tenha  sido  revel,  o 
autor não cumpriu o previsto no art. 333,I, do CPC,já que o mesmo não 
conseguiu  demonstrar  que o  protesto  informado às  fls.  14  se deu em 
razão do cheque. 

Assim,  expressa  que  conforme  se  observa  dos 
documentos juntados às fls.11,13 e 14, o protesto se deu em razão da 
letra de câmbio, vencida e não paga e não do cheque informado. 

Julgando ao final, improcedente o pedido. 

Insatisfeito, a recorrente interpôs a presente apelação 
(fls. 31/36) alegando, em síntese, que houve ilegalidade no protesto, pois 
houve a emissão de cheque em 25 de julho de 2001 e o protesto se deu 
em 07/09/2009, estando o cheque prescrito, além de que, pagou a dívida 
conforme fls. 12, num total de R$ 1.163,64, no dia 18/12/2009, devendo 
ser ressarcido desse valor.  

O apelado não apresentou contrarrazões em virtude de 
revelia.

A Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar, não 
opinou no mérito do recurso, (fls. 45/46).

É o relatório.

V O T O

A  pretensão  do  apelante  cinge-se  em  Ação  de 
Indenização por Danos Morais c/c Repetição de Indébito proveniente de 
suposto protesto indevido de cheque prescrito. 

O  juiz  singular  detidamente,  analisou  as  provas  dos 
autos, e constatou que o protesto se deu não em relação ao cheque e sim 
em relação a letra de câmbio inserta às fls. 13.  
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Analisando os autos, percebo que tem razão a sentença 
vergastada. 

Veja-se que,  a letra  de câmbio  inserta  às  fls.  13 foi 
emitida  em  07/09/2009,  tendo  seu  vencimento  sido  aprazado  por  60 
(sessenta dias), dessa forma seu vencimento foi para o dia 07/09/2009. 

Observando o  documento de fls.  14,  Instrumento  de 
Protesto,  consta  que  a  emissão  do  documento  protestado  se  deu  em 
07/07/2009 e seu vencimento em 07/09/2009, data esta que remete à 
letra de câmbio, assim como, no próprio protesto consta o nome do tipo 
de documento protestado, ou seja, letra de câmbio. 

Dessa forma,  se mostrou inerte o apelante em provar 
fato  que  constituísse  seu  direito  e  somente  a  ele  fazia  jus  provar, 
conforme art.  333,  I,  do CPC, pois  não conseguiu provar,  assim como 
consignou  o  magistrado  de  primeira  instância,  que  o  protesto  foi  do 
cheque, pelo contrário, dos documentos acostados, nota-se que o protesto 
se deu em virtude da letra de câmbio. 

Sobre a responsabilidade indenizatória, a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 em seu art. 5º, inciso V, 
assim dispõe o assunto:

 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem;

O  Código  Civil  de  2002, em  seus  artigos  abaixo 
transcritos, regulam a matéria da seguinte forma: 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano 
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 
ilícito.
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Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Desta feita, sobre o pedido de indenização por danos 
morais,  razão também não assiste ao autor/apelante,  haja vista que o 
réu/apelado não cometeu nenhum ilícito, agiu usando dos meios legais 
que a legislação vigente lhe proporciona. 

No âmbito da lei, doutrina e jurisprudência é pacífico o 
entendimento  de  que  para  configuração  do  dano  moral  e  sua 
responsabilização é necessário que hajam três requisitos, o ato comissivo 
ou  omissivo  do  agente  que  praticou  o  ato,  o  nexo  causal  e  o  dano 
propriamente dito.  

Isto  Posto,  não  vislumbro  o  efetivo  ato  ilícito  e  sim, 
exercício regular de um direito. 

Assevera também o Apelante que efetuou o pagamento 
da dívida, contudo, foi protestado indevidamente pelo cheque prescrito, 
tendo direito a repetição de indébito. 

Como dito, não houve ilícito pelo Apelado, não havendo 
cobrança indevida e suposto pagamento indevido, não há que se falar em 
repetição de indébito. 

Assim, diante do que fora enunciado, o apelante não 
tem  direito  a  receber  nenhuma  repetição  de  indébito,  nem  tampouco 
indenização por danos morais. 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO,  mantendo-se  a  sentença  impugnada em todos  os  seus 
termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
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julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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